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DESPACHO
Restituição de Dinheiro Apreendido
Ocorrência nº
Expediente originário de decisões do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça: STF, HC 95244/PE; STJ, HC 103566/RJ; STF, RTJ 71/835, 111/288; STJ, RHC 9677/ES. Precedentes: RT 728/540; RT 679/351; RT 612/309 e Doutrina classificada: GRECO, Rogério. Atividade Policial. 2. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: Impetus, 2010.
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com os arts. 3º, 4º, 5º e 6º, do Código de Processo Penal. 
Consoante expediente e dispositivos legais supracitados, coalescido aos arts. 5º, § 3º, 395, II e III, 647, 648, I, todos do Código de Processo Penal, observa-se ausência de elementos significativos capazes de estabelecer um liame entre suspeição, materialidade delitiva e, principalmente, para configuração destes em face de ocorrência apresentada com prejuízo para concepção de fato típico, antijurídico, culpável e punível.
No caso em questão, houve tempestivamente a comprovação da origem do dinheiro apreendido através de apresentação do XXXX (citar documentação). Ocorre aparente ausência atual de evidências capazes de configurar prática de evasão de divisas, sonegação fiscal, lavagem de capitais, estelionato, furto, roubo e outros delitos contra o patrimônio e à Administração Pública.
Neste viés, conforme os fundamentos aqui escandidos, determina-se a devida RESTITUIÇÃO DO DINHEIRO APREENDIDO para o senhor XXXX (qualificação), lavrando-se o Auto de Restituição adequado.
CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
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